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CONTRATO Nº 31/2024/CRA-GO

PROCESSO Nº 476908.000336/2024-84

 

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE GOIAS, Autarquia Federal, com sede
Rua 1137, nº 229, Setor Marista, CEP nº 74180- 160, na cidade de Goiânia/GO, inscrito no
CNPJ sob o nº 00.299.388/0001-73, neste ato representado pelo Presidente Samuel
Albernaz, doravante denominada CONTRATANTE, e o LEONARDO FALCÃO RIBEIRO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
27.074.636/0001-34, sob o nº de registro 028/2016, sediado(a) na Rua Mario Quintana, nº
5115, Bairro Rio Madeira, Porto Velho/RO, CEP: 76.821-454, filial 01 localizada na Rua
Conselheiro Laurindo, nº 600, 7º andar, sala 705, centro, Curitiba – Paraná, CEP nº 80.060-
100 e filial 02 na Rua Araújo Figueiredo, n. 119, Edifício Velloso, n. 12º andar, sala 705,
Centro, Curitiba – Paraná – CEP n. 88.010-250, doravante designado CONTRATADO, neste
ato representado por Leonardo Falcão Ribeiro, brasileiro, solteiro, advogado no quadro de
registro da OAB/RO sob o nº 5.408, inscrito no CPF sob o n. 009.414.565-28, portador da
cédula de identidade RG sob o nº 0884872025 – SSP/BA, residente e domiciliado à Avenida
dos Dourados, 880, Edf. Michelle, bloco B, Apto. 304, Jurerê Internacional, Florianópolis,
Santa Catarina, CEP 88.053-410, único sócio proprietário do escritório de advocacia acima
qualificado, com endereço eletrônico leonardo@advocacialfr.adv.br e
contato@advocacialfr.adv.br, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº
476908.000336/2024-84, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato
nº 31/2024 - decorrente da Concorrência nº 01/2024 - CRAGO, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica para o Conselho
Regional de Administração de Goiás (CRAGO), nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Objeto da contratação:
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL

 
1

Serviços de Consultoria e
Assessoria Jurídica

 
R$ 47.999,98



 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é empreitada por preço global.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com
início na data de assinatura do presente instrumento e encerramento em 12 (doze) meses,
após a data de publicação e emissão da ordem de serviço, e somente poderá ser prorrogado
nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A execução dos serviços será iniciada com a Autorização para Início do
Serviços, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.
2.3. O prazo de execução deste contrato é de 12 (meses) meses, contados a partir
do marco supra referido.
2.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento, e na
forma do art. 111 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ R$ 47.999,98 (quarenta e sete mil,
novecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima descrito será distribuído na forma dos pagamentos devidos ao
contratado e dependerão dos serviços prestados, constantes do Termo de Referência.
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado será de 10 dias úteis após emissão da
nota fiscal, que deverá ser emitida até o 5º dia útil de cada mês.
 

Á É



7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, somente haverá reajuste/atualização no
valor do presente instrumento, após decorridos 12 (doze) meses de sua assinatura e
emissão da ordem de serviço, adotando-se como índice o IPCA dos últimos 12 (doze) meses.
7.2. O valor do contrato poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da
contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice INPC ou outro que vier a substituí-lo. Os
montantes dos pagamentos serão reajustados na forma da lei.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com as cláusulas contratuais.
8.2. Receber a prestação de serviços no prazo de três dias úteis;
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para
a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas.
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas no edital e seus anexos;
8.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano



causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas na minuta do Edital e no
Termo de Referência, além das constantes neste instrumento.
9.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.3. Disponibilizar um profissional uma vez por semana para comparecer na sede da
Contratante para reuniões, sendo que o dia e horário a ser determinado com antecedência
de 3 (três) dias pela Contratante, exceto em caso de urgência.
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; Assim como Reparar, corrigir,
remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução;
9.5. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.
9.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal que se verifique em relação a prestação de serviços.
9.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução dos serviços.
9.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.12. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
9.13. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.14. Após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial,
devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento
das obrigações contratuais.
9.15. Responder pela supervisão diária, direção técnica e administrativa dos
profissionais especializados necessários à prestação de serviços contratados.



9.16. Não divulgar, nem informa, sob as penas da lei, dados e informações referentes
aos serviços realizados, nem os que lhe foram transmitidos pela CONTRATANTE, a menos
que expressamente autorizada, devendo ser obrigatoriamente observada a Lei Geral de
Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18).
9.17. Prestar assessoria presencial nas reuniões das Plenárias do CRAGO, quando
solicitadas, com antecedência mínima de 02 (dois) dias.
9.18. A CONTRATADA ficará responsável pela elaboração de pareceres de interesse
da CONTRATANTE e análise dos recursos relacionados ao exercício profissional.
9.19. Solicitar, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, ressalvados os casos
especiais, os pedidos de recursos financeiros para o pagamento de despesas judiciais ou
extrajudiciais, depósitos recursais, preparos, custas e emolumentos relativos aos processos
por ela acompanhados, mediante apresentação de requerimento com as principais peças
embasadoras e/ou esclarecedoras do pedido, para que o CRAGO efetue a disponibilização
dos recursos financeiros e respectiva autenticação das guias de depósito.
9.20. Providenciar, preferencialmente via online, o levantamento de alvarás judiciais
cíveis e diversos, favoráveis ao CRAGO, informando ao CRAGO quando do deferimento
judicial e da respectiva transferência dos valores, se for o caso.
9.21. Requerer, em tempo hábil, pedidos de informações e de cumprimento de ordens
judiciais, observando os formulários próprios, que deverão ser preenchidos corretamente e
instruídos com as principais peças embasadoras e/ou esclarecedoras do pedido.
9.22. Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser
criada pauta para controle dos prazos judiciais.
9.23. Utilizar de pessoal e recursos próprios para carga, extração de cópias ou
demais atividades forenses.
9.24. Manter o CRAGO informado a respeito do objeto, do valor e do trâmite
processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais ou específicos,
estes quando solicitados expressa e extraordinariamente pelo CRAGO, com informações
atualizadas sobre todas as demandas sob o seu patrocínio, entregando-os, mediante recibo,
ao administrador/gestor do contrato.
9.25. Não formalizar qualquer acordo, seja judicial ou extrajudicial, sem a expressa
autorização do CRAGO através de memorando.
9.26. Comparecer em reuniões internas do CRAGO, para tratativas acerca das
defesas judiciais e administrativas, instrução de prepostos, assim como demais questões
internas ligados ao CONTRATANTE.
9.27. Elaborar planilhas de cálculos nos processos judiciais, desde que não seja
necessária a intervenção de perito contábil. Em havendo estra necessidade, o
CONTRATANTE se responsabilizará pela contratação de expert, desde que o pedido da
CONTRATADA seja feito em tempo hábil. É facultado ao CONTRATANTE indicar empregado
de seu quadro de servidores para a atuação como perito ou auxiliar de perícia.
9.28. Requerer, tempestiva e justificadamente, mediante parecer circunstanciado, a
autorização para a não interposição de recurso ou defesa judicial, em qualquer demanda de
interesse do CRAGO.
9.29. Quando da rescisão contratual, cabe a CONTRATADA apresentar relatório dos
processos judiciais do CRAGO, desde o início do contrato, das respostas aos
encaminhamentos administrativos, e entregar todas as peças produzidas e a sua respectiva
documentação, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis do termo final.
9.30. Após a assinatura do presente instrumento, caberá a CONTRATADA, realizar a
juntada das procurações e substabelecimentos em todos os processos judiciais em que o
CRAGO seja parte, para que seja regularizada a representação processual e sejam feitas as
respectivas anotações.



9.31. Possuir, durante toda a vigência do contrato, um sistema de atendimento em
regime de plantão, através de telefonia fixa ou móvel, para atendimento do CRAGO em caso
de urgência, quando necessário, exceto em finais de semana e feriados.
9.32. Providenciar, respeitando o ordenamento jurídico vigente, as medidas
extrajudiciais, administrativa e/ou judiciais, na forma e nos termos previamente ajustados
com o CRAGO, acompanhando e defendendo seus interesses no Estado de Goiás, e
excepcionalmente em todo o território nacional.
9.33. Elaborar, quando demandado, pareceres, petições, recursos e outros
instrumentos jurídicos típicos do exercício profissional de advogado.
9.34. Comunicar, por escrito, ao CRAGO quaisquer problemas relacionados à
execução do Contrato.
9.35. Responsabilizar-se pelo custo dos meios necessários à execução do objeto
deste Contrato e desta licitação, utilizando-se de infraestrutura e recursos próprios. O
CRAGO poderá ter sistema administrativo/judicial para o gerenciamento dos processos
judiciais, estando a CONTRATADA obrigada a manusear e alimentar os dados neste sistema
fornecido pelo CONTRATANTE, caso necessário.
9.36. Prestar assessoria em demais assuntos jurídicos no caso de solicitação, por
parte do departamento jurídico do CRAGO ou pela Presidência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de seus empregados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente



virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses
previstas na LGPD.
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
e) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
f) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
g) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013;
l) considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa.
m)praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações das



alíneas “b” a “m”;
c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b” a “m” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “h” a “m” do subitem acima deste Contrato, bem como demais casos
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.
11.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.
11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será cobrada judicialmente.
11.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.12. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.



11.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.
11.15. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.
11.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.
11.17. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.
12.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:
12.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
12.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.



12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Administração de Goiás
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 6.2.2.1.1.01.04.04.003 - Serviços de
Assessoria Jurídica.
13.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no
início de cada exercício financeiro.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, normas e
princípios gerais dos contratos.

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária de Goiás para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 
 
Goiânia - GO, 17 de setembro de 2024.
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